
Trata-se de solicitação encamiúada a este Procurador Jurídico Municipal,

na qual requer análise jurídica da formalidade da minuta do Primeiro Termo Aditivo de

prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo de locação de imóvel no

15112017, celebrado em 03 de março de 2017, com término em 31 de dezembro de

20t7.

REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

I - RELATÓRIO

Tem o Termo Aditivo por objeto a prorrogação do prazo de vigência do

Contrato Administrativo por igual prazo,06 (seis meses), com início em 01/l 1/2018 até

3010412019.

Instruem o presente processo os seguintes documentos: 1) Contrato

Administrativo n" 15112017;2) Manifestação favorável do proprietrírio do imóvel em

proúogar o contrato de locação 3) Justificativa da necessidade do aditamento por parte

da Secretária Municipal de Assistência Social.

Relatado o pleito, passamos ao parecer.

II - ANÁLISE JURiDICA

Prefacialmente assevere-se que a presente manifestação tem por referência

os elementos constantes dos autos do processo administrativo em epígrafe, a análise está

restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos

e/ou discricionários.

Verifica-se que a contratação originaria foi precedida, como se depreende de

sua CLÁUSULA SEXTA, com base na legislação de Direito Civil peÍinente ao Direito

Administrativo, em especial as disposições contidas na Lei n" 8.666i93.

Apesar de não existir determinação expressa em lei acerca do prazo de

vigência dos contratos de locação em que a Administração figura como locataria, esses

contratos não poderão viger por tempo indefinido. Nesse sentido, cita-se resposta dada
pelo TCU à consulta formulada pela Advocacia-Geral da União, no seguinte sentido:

"9.1.1. pelo disposto no art.62, §3', inciso I, da Lei n'
8.666193, não se aplicam as restrições do an. 57 da
mesma Lei;
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g.1.2. não se aplica a possibilidade de ajustes verbais e

nrorogacões âutomáticas por prazo indeterminado'

condicão prevista no artigo 47 da Lei n" 8 245191 ' tendo

em vísta'que o parágrato único do an' 60 da Lei n"

8.666/93, áplicado a esses contratos conforme dispõe o

§3" do an. 62 da mesma Lei. considera nulo e de

ncnhum efeito o conrato verbal com a Adminisraçào e

o interesse público, princlpio basilar para o desempenho

cla Administração Pública, que visa atender aos

interesses e neiessidades da coletividade, impede a

prorrogação desses contratos por prazo indeterminado;

9. 1.3. a vigência e prorrogação deve ser analisada caso a

"".o. 
rar'rr. de âcordo com a legislação que se lhe

irnpõe e' conforme os principios que regem a

ÀA'.mi.ttuçao Pública, em especial quanto à

verificacão da vantaiosidade da proposta em conÍionro

aorn orrtut opçÔes. nos termos do aí lo da Lei no

s.iOatSl (Acbrdao t. 1.127, Plenário, DoU

29.05.2019)".

Destarte, não é possível que os contratos de locação de imóvel em que'a

Administração Íigr"ue como io"uta'iu t"nho vigência indeterminada' Com efeito' entende

" 
iôüír"'ã i"r"resse público, princípio basilar para o desempeúo da Administração

Pública enquanto função estáiai, que visa atenáer aos interesses e necessidades da

coletividade, impede a prorrogação desses contratos por prazo indeterminado' impondo

ár" r.j.- i"i ás pesq;isas i. p,.ço' periódicas para auferir a vantajosidade da

contratação.

Nesse mesmo acórdão, entendeu o TCU, que apesar de poder Configural-se

como contr;tação de serviço continuo, o prazo de vigência do contrato de locação não

estáadstritoàprorrogaçãomáximadeatésessentameses'previstanoart5T'II'daLei
n'8.666/93, considerando que atenta contra o interesse público que os órgãos/entidades

;r; ;;;.ttit.,, locar imóveis para seu funcionamento teúam que periodicamente

submeter-se a mudanças, com todos os transtomos que isso acarreta'

No mestno sentido prescreve a Orientação Normativa da AGU n" 06/2009'

in verbis:

"A vigência do contrato de locação de imÓveis, no qual

a administração pública é locatária, rege-se pelo aí 51

da Lei n'8.245, de 1991, não estando sujeia ao limite

máximo de sessenta meses, estipulado pelo inciso II, do

art. 57, da Lei no 8.666/93."

Assim, sendo. considerando a proximidade do término de vigência do

contrato, a necessidade da continuitlade no flincionamento da lnstituição de
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Acolhimento Provisório para crianças e Adolescentes, e que o disposto na orientação

Normativa acima mencionada possui reflexos, em princípio, apenas no tocante ao prazo

de vigência da con[atação, trgere-." o prosseguimento do feito com base na Lei no

5.6661%, devendo, entretanto, quando do vencimento da presente prorrogação, proceder

a Administração à adequação da contratação, com base na orientação supra'

Conforme dispõe o §2o, do art. 57, da Lei rf 8'666193' toda pronogação de

prazo deve ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade

to.p"t"nt. para celebrar o contrato. Verifica-se nos autos que o dispositivo foi

cumprido pela autoridade competente, em sintese: "os abrigos devem ser mantidos

conforme as normas de localização, salubridade, higiene, ambientes aprazíveis' entre

outros, e a Instituição de Acolhimento Infantil encontra-se em um ambiente adequado às

normas de seguranças, saúde e localização, ressaltando que houve redução no valor da

locação, garantindo economia nos gastos públicos"

portanto, restou devidamente demonstrado a necessidade da renovação do

contrato de locação, haja vista ser um imóvel acessível aos que necessitam dos serviços

realizados pela aludida Instituição, cumprindo assim, os anseios comunitários'

III _ CONCLUSÃO

Verifica-se do procedimento encamiúado para análise, que a prorrogação

doprazodevigênciadocontratopor06(seis)mesesatendeaosrequisitoslegais,sendo
suficiente para atender o interesse público, tendo em vista a necessidade de

continuidade no funcionamento da lnstituição, que tem por objetivo oferecer

acolhimento provisório para crianças e adolescentes afastados do convívio familiar,

proporcionar.rdo um ambiente com estrutura Íisica adequada'

consta na cI-ÁusuLA QUINTA, § ÚNICO expressamente a possibilidade

de renovação dos prazos estipulados oontratualmente, por acordo das partes e por igual

período.

Desta forma, relativamente à minuta do Termo Aditivo trazido à colação

para análise, considera-se que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela

Iegislação aplicável à espécie, e eln conformidade com a previsão contratual'

inexistindo óbice na celebração do aditamento.

Face o exposto, a presente análise fica restrita aos aspectos jurídico-formais.

no qual, opino pelo prosseguimento do feito, devendo a Administração observar, no que

couber, a recomendação acima trazida. R
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Ressalve-se a necessidade de pubticidade resumida do aditamento na

imprensa oÍicial até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura (art' 61' p

único) para que o ato tenha eficácia.

É o parecer, sub censura.

Itaituba - PA, 13 de Setembro de 2018.

Sousa

Procu rJu Municipal
OAB/PA n" 961 Mat. n" 094015-1
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